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INTRODUCCION ' •• 

1. E l presente documento es una adición a l гезгтеп analítico p r i n c i p a l (E/CN.A/1164.) 
y contiene una relación de l o s informes periódicos sobre derechos económicos, so c i a l e s 
y c u l t u r a l e s cojí-réspondientes a l período comprendido entre e l l ^ de j - u l i o de 19é9 У 
e l 30 de j u n i o de 19V3 presentados por los.Gobiernos de l a s A n t i l l a s neerlandesas, 
Dinamarca, F i n l a n d i a , Ghana, Guatemala, I t a l i a , Noruega, Nueva Zelandia, Perú y 
T a i l a n d i a . Estos informes, r e c i b i d o s d,espués d e l 30 de agosto de 1974- 1/, constan en 
l o s documentos E/CN.A/1155/Add.l6 a 25,' y con e l l o s e l t o t a l de informes r e c i b i d o s de 
l o s gobiernos se eleva a Л5. 

I . Descripción p r e l i m i n a r concisa de l a evolución de l a s disposiciones 
c o n s t i t u c i o n a l e s y l e g i s l a t i v a s , de l a política general y l a s 
medidas concretas de d e s a r r o l l o económico y s o c i a l que han 
c o n t r i b u i d o s i g n i f i c a t i v a m e n t e a g a r a n t i z a r e l reconocimiento, 
l a e f e c t i v i d a d y -la protección de l o s derechos económicos, 
soci a l e s y c u l t u r a l e s durante e l período comprendido entre 

e l l ^ de j u l i o de 1969 У e l 30 de j u n i o de 1973 

2. Dinamarca comunica que, durante e l período en examen, l o s derechos económicos, 
soci a l e s y c u l t u r a l e s enunciados en l a Declaración Univers a l de Derechos Humanos queda­
r o n garantizados en v i r t u d de l a legislación que está en v i g e n c i a . T a i l a n d i a da cuenta 
de una s e r i e de planes nacionales de d e s a r r o l l o económico y s o c i a l que han c o n t r i b u i d o 
considerablemente a l e j e r c i c i o e f e c t i v o de l o s derechos económicos y so c i a l e s en e l 
país (E/CN.4./1155/Add.21 y 23). 

I I . I n f l u e n c i a que ejercen l o s instrumentos de l a s Naciones Unidas en que constan 
p r i n c i p i o s y normas para e l reconocimiento, l a realización y l a protección 
de l o s derechos económicos, soc i a l e s y c u l t u r a l e s y, en p a r t i c u l a r , medidas 
adoptadas para a p l i c a r t a l e s instrumentos dvtrante e l período comprendido 

entre e l l ^ de j u l i o de I969 У e l 30 de j u n i o de 1973 

3. Noruega señala que por l a Ley de 5 de j u n i o de 1970 se ha modificado e l código 
general c i v i l y penal de 1902. G^-acias a esoa enmienda, en v i i t u d de l a c u a l se ha 
ampliado l a protección contra l a discriminación r a c i a l , Noruega ha podido r a t i f i c a r 
e l 6 de agosto de 1970 l a Convención de l a s Naciones Unidas sobre l a eliminación de 
todas l a s formas de discriminación r a c i a l , ' l a enmienda a l código penal prohibe toda 
discriminación en e l e j e r c i c i o de ac t i v i d a d e s económicas en ho t e l e s , r e s t a u r a n t e s , etc. 
En 1972 Dinamarca ratificó e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, Sociales y 
C u l t u r a l e s , y e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos C i v i l e s y Políticos, con inclusión d e l 
Protocolo F a c i i l t a t i v o . A l o s f i n e s de l a ratificación por Dinamarca de l a Convención 
de i a s Naciones Unidas sobre l a eliminación de todas l a s formas de discriminación r a c i a l 
se promulgaron l a Ley № 288, de 9 de j u n i o de 1971, por l a que se modifica e l Código 
C i v i l y Penal, y l a Ley № 289, también de 9 de j u n i o de 1971, por l a que se prohibe 
l a discriminación r a c i a l , etc. Esta Ley entró en v i g o r en Groenlandia en cimplimlento 
de- l o dispuesto en l a Ordenanza î̂í̂  26 de 3 de f e b r e r o de 1972, y en l a s I s l a s Faroes 

1 / Véase e l párrafo 19 d e l documento E/CN.4/ll6^. 



en v i r t u d de l a Ordenanza № 380 de 12 de agosto de 1972. Dinamarca ratificó l a 
Convención propiamente dicha e l 6 de diciembre de 1971. A este respecto, T a i l a n d i a 
comunica que, de conformidad con l o s instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s , se han protegido en 
forma permanente, l o s derechos de l a f a m i l i a y e l derecho a l a educación, a l mejora­
miento, d e l n i v e l de v i d a y a l bienestar de l o s trabajadores. Nueva Zelandia ha n o t i ­
f i c a d o , por su p a r t e , l a promulgación en 1972 de una l e y sobre l a s r e l a c i b n e s r a c i a l e s 
con objeto de v e l a r por e l cabal cumplimiento de l a Convención I n t e r n a c i o n a l sobre l a 
eliminación de todas l a s formas de discriminación r a c i a l . Además, se está procediendo 
a l examen de l o s convenios de l a OIT, en p a r t i c u l a r de l o s r e l a t i v o s a l empleo de l a 
mujer, con miras a adaptar l a legislación neozelandesa a l a práctica de l a s 
Naciones Unidas (E/CN.4/1155/Add.20, 21, 23 y 25). 

I I I . Acontecimientos de importancia "'¿¿"relación con e l reconocimiento, l a realización 
y l a protección de l o s der"echos económicos, socialeg. y c u l t u r a l e s durante e l 
período comprendido e n t r e " e l l ^ de j u l i o de 19^9 У e l 30 de j u n i o de 1973. 
con r e f e r e n c i a , " en" su caso, a l a s disposiciones c o n s t i t u c i o n a l e s , l a s 
medidas l e g i s l a t i v a s y"los reglamentos y procedimientos a d m i n i s t r a t i v o s 

promulgados y l o s f a l l o s dictados por l o s t r i b u n a l e s 

A. E l derecho a l t r a b a j o 
^ 1) "Derecho a l a l i b r e elección d e l t r a b a j o 

4. F i n l a n d i a y Nueva Zelandia informan de que en ambos"países se respeta e l derecho, 
a l a l i b r e elección d e l t r a b a j o . En l a Ley neozelandesa de 1972 sobre l a s r e l a c i o n e s 
r a c i a l e s se afirma y fomenta l a igualdad entre l a s razas, y se determina que es i l e g a l 
i n c l u s o p u b l i c a r гш апгшс1о a l que razonablemente pueda a t r i b u i r s e гша intención d i s ­
c r i m i n a t o r i a {E-/CN.4/1155/Add. 19 3Г 25l . ' .л: ' 

2) Derecho a condieiones de •u'abajo e q u i t a t i v a s y s a t i s f a c t o r i a s 

5. F i n l a n d i a , Nueva Zelandia y Noruega сотгш1сап l a adopción de diversas medidas 
l e g i s l a t i v a s en relación con este derecho Ьгт1апо. La l e y de F i n l a n d i a sobre l o s con­
t r a t o s de t r a b a j o prevé que l o s empleadores se a j u s t e n l o más estrictamente p o s i b l e a 
l a s condieÍQttes de s a l a r i o p r e v i s t a s en e l convenio c o l e c t i v o nacional correspondiente. 
F i n l a n d i a J i o t i f i c a asimismo que ha reorganizado l o s procedimie.ntos de inspección r e s ­
pecto de la-observancia de l o s reglamentos de protección d e l t r a b a j a d o r . Esta reorga­
nización se Йа l l e v a d o a cabo en cглnplimiento de l a l e y de I 6 de f e b r e r o de 1973, У l a 
de l a administración de l a protección d e l t r a b a j a d o r en v i r t u d de leyes promгllgadas 
en 1972 y 1973. Nueva Zelandia сотгш1са l a entrada en Vigor de dos leyes: l a l e y 
sobare tr•ibгшales l a b o r a l e s para e l personal de líneas aéreas, de 1971, y l a l e y sobre 
remimeración y condiciones de empleo de l o s fгшcionarios públicos, de I969, ambas r e l a ­
cionadas con e l derecho a condiciones de t r a b a j o e q u i t a t i v a s y s a t i s f a c t o r i a s . Noruega 
informa que e l l^ de enero de 1973 ha entrado en v i g o r гша adición a l a l e y de protec­
ción dé l o s tr a b a j a d o r e s , por l a que se mejora e l sistema de pensiones. En v i r t u d de 
o t r a ley,, de 16 de j u n i o de 1972, se ha reorganizado l a inspección l o c a l d e l t r a b a j o de 
Noruega. E l Perú сотгш1са l a promг^lgación d e l Decreto-Ley 20598 por e l que se crea l a 
propiedad s o c i a l , y e x p l i c a que dicha propiedad s o c i a l supone l a transformación r e v o l u ­
c i o n a r i a de l a s e s t r u c t u r a s económicas y s o c i a l e s . En su respuesta, Perú describe l a 
organización de l a s empresas de propiedad s o c i a l de forma que todos l o s trabajadores 



puedan p a r t i c i p a r plenamente en l a s decisiones de t a l e s empresas. En T a i l a n d i a e l 
Consejo E j e c u t i v o Nacional, en su Proclama № 103 de l 6 de marzo de 1972, compiló l a s 
leyes d e l t r a b a j o y esta,bleció procedimientos para l a solución de c o n f l i c t o s l a b o r a l e s , 
l a protección dé"íos trabajadores y e l mejoramiento de l o s sueldos-y s a l a r i o s . I t a l i a 
n o t i f i c a que por l a Decisión № 26 ( I969) d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l se ha confirmado 
l a i l e g a l i d a d de c i e r t o s artículos d e l código c i v i l r e l a t i v o s a cuestiones l a b o r a l e s . 
E l T r i b u n a l reconoció que mientras dure l a relación l a b o r a l , toda limitación d e l dere­
cho a l s a l a r i o suele encubrir una renuncia por p a r t e d e l trabajador a c i e r t o s derechos,, 
por temor a l despido. En una Decisión a n t e r i o r d e l T r i b i m a l C o n s t i t u c i o n a l (Decisión: 
№ 75 de 1968),se establece que, en c i e r t a s condiciones, e l tr a b a j a d o r t i e n e derecho a 
una indemnización por despido (E/CN.Vll55/Adà . l9, 25, 20, I 6 , 23 У 2Д) . 

3) Derecho а l a protección contra e l desempleo y e l emi:leo i n s u f i c i e n t e 

6. En e l período en examen se amplió en Dinamarca, F i n l a n d i a , Noruega y Mueva Zelandia 
e l e j e r c i c i o e f e c t i v o d e l derecho a l a protección contra e l desempleo y e l empleo i n s u ­
f i c i e n t e . En l a Ley de 24 de marzo de 1970 sobre e l s e r v i c i o d e l empleo y e l seguro de 
desempleo de Dinamarca se dispone que e l s e r v i c i o d e l empleo cumplirá una función esen­
c i a l en toda política acti v a ' e n relación-'con e l mercado l a b o r a l . -Desde e l l ^ de a b r i l 
de 1970 funciona en Dinamarca un Consejo nacional d e l t r a b a j o - encargado -de a s i s t i r a l 
Comisionado d e l Trabajo. En v i r t u d de l a Constitución de F i n l a n d i a l o s trabajadores 
t i e n e n derecho a l a protección es p e c i a l d e l Estado. Además, por l a Ley de 28 de j u l i o 
de 1972 se impone a l Estado l a obligación de proporcionar en caso necesario a todos l o s 
ciudadanos finl a n d e s e s l a oportunidad de t r a b a j a r . E l 1^ de enero de 1971 e l seguro de 
desempleo se integró en e l sistema nacional de seguridad social, de Noruega. En v i r t u d 
de un Decreto Real de 25 de agosto de. 1972 se e s t a b l e c i e r o n también nuevas d i s p o s i c i o ­
nes para fomentar l a movilidad l a b o r a l en dicho país. Conviene señalar además l a Ley 
de 20 de marzo de 1970 en l a que se definen l a s funciones d e l Comité de Localización ;'' 
de l a s I n d u s t r i a s . E l 15 d e - j i m i o de 1971 se puso en funcionamiento en Noruega un s i s ­
tema destinado a e l i m i n a r c i e r t a s formas de competencia d e s l e a l que afectan a l empleo. 
Cabe mencionar especialmente a este respecto l a Ley sobre l a s r e l a c i o n e s l a b o r a l e s 
de 1973 q;ue en Nueva Zelandia c o n f i e r e una protección contra l a pérdida de ingresos en 
forma de prestaciones de desempleo (E/CN.A/I155/Add.21, 19, 20 y 25).. 

4-) Derecho de toda persona que t r a b a j a a una remuneración e q u i t a t i v a y 
s a t i s f a c t o r i a , que l e asegure, así como a su f a m i l i a , condiciones 
de e x i s t e n c i a dignas 

7. En Nueva Zelandia, para l a determinación de l o s sueldos y s a l a r i o s r i g e , en l a 
mayoría de l o s casos,, un sistema de conciliación y a r b i t r a j e , completado por órdenes 
s a l a r i a l e s generales. Conviene mencionar asimismo l a Ley de 1973 sobre r e l a c i o n e s 
l a b o r a l e s y l a Ley de I969 sobre órdenes s a l a r i a l e s generales, por l a que se ha i n t e n ­
tado mejorar e l correspondiente sistema. En l a Orden en consejo noruega de 3 de marzo 
de.1972 -se dispone l a preparación de estudios sobre l a s condiciones de v i d a en e l país 
y e l análisis de l a s causas de l a s d i f e r e n c i a s . Además, se presta una atención p a r t i -
.cular a l o s grupos de ingresos bajos, a l o s que se conceden complementos s a l a r i a l e s 
especiales en l a s negociaciones sobre s a l a r i o s . Dinamarca comunica que en e l período 
-del examen hubo im amento general de sueldos y s a l a r i o s y que, t a n t o en e l sector 
público como en e l privado, éstos se f i j a n mediante negociaciones de carácter privado. 
Ghana informa que en 1972 se aumentó en e l país e l s a l a r i o mínimo (E/CN.4/1155/ 
Add.25, 20, 21 y 1 7 ) , 



8. En cua^nto a Guatemala, cabe mencionar e l Decreto 11-73 d e l Congreso de l a República, 
que comprende l a Ley de Salarios (E/CN.Л/И55/Add.22). 

5) Derecho d-e toda persona, s i n d.iscriminación alguna, a i g u a l s a l a r i o por 
t r a b a j o igual 

9. Kueva Zelandia y Dinamarca han n o t i f i c a d o que, durante e l período en examen, se r e s ­
petó cabeilmente este derecho humano. En Nueva Zelandia se promulgó en 1972 l a Ley sobre 
igualdad de s a l a r i o s , por l a que se el i m i n a l a discriminación por razones de sexo y se 
f i j a e l año de 1977 como plazo para l a eliminación progresiva y en ci n c o etapas anuales 
de todas l a s d i f e r e n c i a s . Estas dispos i c i o n e s no se a p l i c a n a l o s fxmclonarios públi 
eos, para l o s que r i g e l a Ley de I96O sobre igualdad de s a l a r i o s en l o s s e r v i c i o s o f i ­
c i a l e s . Dinamarca.indica que desde 1958 se a p l i c a e l p r i n c i p i o de igualdad de remune­
ración para l o s trabajadores de ambos sexos en e l sector público, y desde a b r i l de 1973 
también en e l sector p r i v a d o . A p a r t i r d e l 10 de a b r i l de 1973 r i g e además s i mismo 
s a l a r l a mínimo para hambres y mujeres, y han quedado abolidas a l mismo tiempo todas :las 
r e s t r i c c i o n e s s a l a r i a l e s basadas en l a d i f e r e n c i a de sexo (E/CN.^/1155/Add.25 y 21) .• 

6) Derecho a l descanso, a l d i s f r u t e d e l tiempo l i b r e , a una limitación razonable 
de l a duración d e l t r a b a j o y a vacaciones periódicas pagadas 

10. Por Ley de 9 de j u n i o de 1971 se han prolongado en Dinamarca l a s vacaciones anuales 
y se han i n t r o d u c i d o mejoras en los-pagos correspondientes. En Noruega, l a Ley de 5 de 
marzo de 1972 redujo a 4-0 horas semanales l a duración d e l t r a b a j o de l o s obreros que 
forman parte de equipos que se tirrnani^ E i n l a n d i a comunica que e l Estado reglamenta l a s 
horas de t r a b a j o y l o s períodiDS de o c i o j en Nueva Zelandia l a s .disposiciones p e r t i n e n t e s 
constan en l a Ley sobre r e l a c i o n e s l a b o r a l e s de 1973 (E/CN.^/1155/Add..21, 20, 19 y 25). 

7) Derecho a fundar sindicatos:y. a a f i l i a r s e a l s i n d i c a t a de su elección 

11. I t a l i a n o t i f i c a l a promulgación, en e l período en examen, de l a L e y № ЗОО de 20 de 
mayo de 1973 sobre e l e s t a t u t o d e l t r a b a j a d o r ; l a s normas de esta Ley t i e n e n por objeto 
salvaguardar mejor l a l i b e r t a d y l a dignidad de l o s trabajadores y, en e s p e c i a l , su 
derecho a l a a c t i v i d a d s i n d i c a l . En v i r t u d de l a Ley f i n l a n d e s a sobre l o s contratos de 
t r a b a j o s.e..gar.an.tlza. l a l i b e r t a d de asociación a l o s empleadores y a l o s trabajadores; 
y en Nueva .Zelandia, de conformidad con.lo dispuesto en l a Ley sobre r e l a c i o n e s l a b o r a ­
l e s , de 1973, se reconoce e l derecho a fundar s i n d i c a t o s y a a f i l i a r s e a l s i n d i c a t o de 
su elección (E/CN.4-/1155/Add.2Л, 19 У 25). 

8) Derecho de hiuelga 

12. En F i n l a n d i a , l a s disposiciones r e l a t i v a s a l derecho de huelga están i n c l u i d a s en 
l a Ley de convenios c o l e c t i v o s y en l a Ley sobre l o s contratos de t r a b a j o . En cuanto 
a I t a l i a , l a Ley № 300 de 20 de mayo de 1970 sobre e l e s t a t u t o d e l t r a b a j a d o r , prohibe, 
entre otras cosas, l a s llamadas "primas antihuelgas" que se concedían en e l país para 
d i s u a d i r a l tra b a j a d o r de p a r t i c i p a r en ac t i v i d a d e s s i n d i c a l e s . En l a Ley neozelandesa 
sobré l a s r e l a c i o n e s l a b o r a l e s de 1973 se dispone que, en determinadas i n d u s t r i a s esen­
c i a l e s , e l personal sólo puede hacer huelga en c i e r t a s c i r c u n s t a n c i a s y que es indispen­
sable, por ejemplo, anunciar por an t i c i p a d o esos movimientos de huelga. Ahora bien, en 
dicha Ley no se prohibe que e l t r a b a j a d o r r e c u r r a a otros medios para e j e r c e r su derecho 
a abstenerse de t r a b a j a r , y l a mayoría de l o s pej:"os l a b o r a l e s se efectúan s i n tr o p i e z o s 
(E/GN.4-/1155/Add.l9, 2A y 25). 



В. E l derecho a l a seguridad s o c i a l , i n c l u s o a l seguro s o c i a l en caso de desempleo, 
enfermedad, i n v a l i d e z , viudez, ve.jez u otros casos .de pérdida .'de l o s medios de 
subsistencia por c i r c u n s t a n c i a s independientes de l a voluntad 

13. I t a l i a informa que en e l período que se examina l a a c t i v i d a d l e g i s l a t i v a nacional 
en e l sector de l a seguridad s o c i a l fue muy i n t e n s a , en gran p a r t e como r e s u l t a d o de l a 
aplicación de l a s disposiciones de l a Ley № 153, de 30 de a b r i l de 1969, en v i r t u d de 
l a c u a l se c o n f i e r e a l Gobierno poderes para extender a nuevas categorías de trabajadores 
e l derecho a l a seguridad s o c i a l . Entre l a s p r i n c i p a l e s disposiciones r e s u l t a n t e s de 
esta l e y cabe mencionar l a s s i g u i e n t e s : e l .Decreto P r e s i d e n c i a l Ы- 14-32, de 31 de 
diciembre de 1971, acerca de l a prórroga f a c u l t a t i v a d e l seguro o b l i g a t o r i o de i n v a l i ­
dez, vejez, supervivencia e incapacitación por t u b e r c u l o s i s ; e l Decreto P r e s i d e n c i a l 
№ ДОЗ, de 31 de diciembre de 1971, sobre e l seguró'social o b l i g a t o r i o para l o s t r a b a j a - ; 
dores d e l s e r v i c i o doméstico y de l o s s e r v i c i o s de limpieza y conservación de l o c a l e s ; 
e l Decreto P r e s i d e n c i a l N.̂  325, de 12 de mayo de 1972, r e l a t i v o a l a s prestaciones míni-j 
mas para l o s trabajadores independientes; l a Ley № Л64, de 1972, acerca de l a seguridad 
s o c i a l y otras prestaciones s i m i l a r e s para l o s trabajadores agrícolas; y l a Ley № 4в5, .• 
de 11 de agosto de 1972, sobre e l mejoramiento, de algunas prestaciones de jubilación y 
a s i s t e n c i a . Conviene señalar además v a r i a s decisiones d e l T r i b u n a l C o n s t i t u c i o n a l en 
relación con e l despido, l a indemnización por despido y l a situación de l o s aprendices. 

1Д. En Dinamarca, a l mismo tiempo que l a Ley spbre seguro médico e s t a t a l , de l^ de 
a b r i l de 1973, han entrado en v i g o r l a s disposiciones de l a Ley sobre.el pago de pr e s t a ­
ciones d i a r i a s en metálico, de 7 de j u n i o de 1972-, en l a que se imiforman l a s normas 
r e l a t i v a s a l a s prestaciones en caso de pérdida de ingresos por causa de enfermedad, 
accidente o maternidad. La Ley de seguros de enfermedad c o n f i e r e también a l a s amas de 
casa e l derecho a estas prestaciones. Dinamarca comunica asimismo que, de conformidad 
con l a s reglamentaciones vigentes.en l a Comunidad Económica Europea, ha abolido e l c r i - . 
t e r l o de nacionalidad que se aplicaba anteriormente en relación con e l pago de pensiones. 
Por Ley de 24 de marzo de 1970 se ha extendido en Dinamarca a l o s trabajadores a tiempo 
p a r c i a l e l segщ•o de desempleo. También es p e r t i n e n t e la,.Ley danesa de 7 de j u n i o 
de 1972, por l a que se amplía e l grupo de b e n e f i c i a r i o s de l a a s i s t e n c i a para l o s t r a b a ­
j o s domésticos. Noruega comunica l a incorporación, en v i r t u d de l a Ley de 19 de j u n i o 
de 1970, d e l seguro de desempleo en e l sistema nacional de seguridad s o c i a l . La Ley 
neozelandesa de indemnización por accidentes, de 1972, extiende l a garantían de seguridad 
de l o s ingresos a v a r i a s categorías de accidentados que anteriormente no estaban cubier­
t a s . Nueva Zelandia, informa de un régimen ae protección, que e x i s t e desde.hace tiempo, 
de viudas, huérfanos y .personas incapacitadas y de edad avanzada. - En 1971 se promulgó l a . 
Ley sobre e l Departamento de Bienestar Social,, en l a que se prevé e l establecimiento de ur 
órgano o f i c i a l d e l que dependerá todo e l sistema de bienestar s o c i a l de Nueva Zelandia. 

15. Ghana comunica que, en v i r t u d d e l Decreto sobre seguridad s o c i a l de 1972, todos l o s 
empleadores deben pagar a vn fondo de seguridad s o c i a l una contribución equivalente a l 12,1 
d e l s a l a r i o mensual de sus trabajadores. En l a Ordenanza Mnisterial№ 9 de T a i l a n d i a ^ 
se e s t i p u l a que l o s empleadores de l a i n d u s t r i a minera deberán adoptar medidas de segu-• 
r i d a d para g a r a n t i z a r l a protección de sus trabajadores. T a i l a n d i a n o t i f i c a también, 
a este respecto, que en una Proclama Real de 1970 se anuncia l a entrada en v i g o r d e l 
Convenio № 105 sobre l a abolición d e l t r a b a j o forzoso, y que en e l período en examen 
se tomaron.nuevas disposiciones a f a v o r de personas que sufran daños corporales en e l 
cumplimiento- de sus, obligaciones nacionales o de sus funciones o f i c i a l e s . Por último, 
l a Proclama № 294 d e l Consejo E j e c u t i v o Nacional, de 27 de noviembre de 1972, i n t r o ­
duce mejoras en l o s s e r v i c i o s de bienestar s o c i a l para l a i n f a n c i a (E/CN.4/115-5/ 
Add.24, 21, 20, 25, 17 y 23)• 
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С. E I a-ëreetto а-un' nivel- dé-̂ riefar-adecnado -•' - /"^zry: [ 
î) Derecho" a" una alimentación adecuada • ; _ . . . v :^ J ^ ^ ^ . . ^ • 

16. -Ghana coimonica que eh eirperiodo^en examen adoptó .varias medidas para garantizar 
e l derecho a una alimentacióní.fadecuada. .En marzo de 1970 se creó una Fuerza Especial 
para aumentar e l suministro de cie r t o s jxcbductos alimenticios y en 1972 e l Gobierno 
lanzó лш Programa de autoalimentación. Se informa que, según l o s resultadiss de diversas 
investigaciones científicas, e l n i v e l nutíricional en l a s A n t i l l a s neerlandesas és 
elevado (E/CN.A/I155/Add.l7 y:.18), • 

2) Derecho a vestido y vivienda adecuados 

17. ; Dinamarca informa de l a modificación de l a antigua Ley de inspección de viviendas 
p.or.ia Ley № 321; de 13 de junio de 1973 У de l a actualización de l a Ley sobre elimina­
ción de tugurios. En ambos instrumentos se, prevé l a modernización o l a eliminación de 
los alojamientos que no respondan a l a s exigencias modernas. Nueva Zelandia comunica 
que en su íegislación sobre bienestar s o c i a l se recoge e l principio del suministro de 
una alimentación su f i c i e n t e . Por l o demás, en l a Ley,de I969;sobre infcí-macióh de los 
consumidores se establece que ha de f a c i l i t a r s e a éstos información sobre l o s bienes de 
consumo, con inclusión de los alimentos. La política de alojamiento del Gobierno de 
Hueva Zelandia pomprende l a concesión de préstamos a diversos sectores de l a población. 
ЕпД973 se promulgó l a Ley, de imposición dfe l a especulación inmobiliaria 5 en virtud de • 
l a Ley de obras públicas de 1928 e l Gobierno está-autorizado a expropiar t i e r r a s para • 
efectuar, obras,públicas. E l Gobierno de Nueva Zelandia сотгдп1еа que ha f a c i l i t a d o 
asistencia para e l alojamiento de diversos grupos económicamente desfavorecidos. 
E l Consejo Ejecutivo Nacional de Tailandia, por l a Proclama № 3l6 de 13 de diciembre 
de 1972, dispuso l a fusión de varios organismos o f i c i a l e s con objeto de mejorar los pro­
cedimientos de adjudicación de viviendas a los grupos de ingresos medios y bajos. Según 
se ha informado, e l Perú proyecta establecer un fondo especial para contribuir a l a 
financiación y a l a construcpión de viviendas para l o s trabajadores. También se ha 
decidido eh e l Perú f i n a n c i a r , en forma; p r i o r i t a r i a , l a vivienda propia de los trabaja­
dores que tengan una hoja de servicios.meritoria (E/GN.4/ll55/Add.21, • 25, 23 У 16). 

3) Derecho a l o s s e r v i c i o s s o c i a l e s necesarios 

18. Se comunica que en Nueva Zelandia se ha f a c i l i t a d o a s i s t e n c i a y cuidados médicos 
a;muchos sectores de l a población, con inclusión de l o s grupos socialmente desfavore­
cidos o incapacitados (E/GN.A/1155/Add.25). 

4) Derecho a una mejora continua de l a s condiciones de existencia 

19. En Noruega se establecen, en una Ley de 12 de mayo de 1972, disposiciones para 
ampliar l a participación de los empleados en e l proceso de adopción de decisiones en 
las sociedades anónimas de c i e r t o volumen. Nueva Zelandia informa'que su legislación 
en este sector comprende l a Ley de Reglamentación I n d u s t r i a l , l a Ley sobre Ordeñes 
Salariales Generales, varias disposiciones generales de seguridad s o c i a l , l o s s e r v i c i o s 
de protección del consimiidor y l a Ley de Indemniización por Accidentes de 1972. En e l 
Perú, e l Decreto-Ley 20653, que tiene por f i n a l i d a d l a introducción de l a reforma agra­
r i a en l a s regiones de selva y ;ceja'deiveelva d el Perú, contiene disposiciones especial­
mente concernidas para l o g r a r f l a participación integrada y próítiifíente de l a s comunidades 
nativas de-las zonas selváticas en l a evolución de l a sociedad peruana (E/CN.4/1155/ 
Add.20, 25 y I 6 ) . „ ̂  ' 



5 ) Derecho "a'la'protección y a l mé.loramlento d e l meaib h m a n o " ' ~ 

20. En Dinamarca l a Ley № 372 de 13 de j u n i o de 1973 sobre l a protección d e l medio 
ambiente dispone l a lucha contra l a contaminación y l a concesión de un orden de p r i o r i ­
dad elevado a l mejoramiento y protección d e l medio humano. En Noruega se creó e l , 
M i n i s t e r i o d e l Medio Ambiente en mayo de 1972 y se i n t r o d u j e r o n l a s oportunas enmiendas 
en l a Ley de construcción y planificación. Se están preparando además v a r i a s nuevas 
leyes para fomentar e l mejoramiento y l a protección d e l medio humano, entre l a s que cabe 
mencionar l a s s i g u i e n t e s : una l e y de planificación, una l e y sobre l a lucha contra l a 
contaminación y e l r u i d o y una l e y sobre e l c o n t r o l de l a producción. La l e y neozelan­
desa de 1972 sobre la.protección de l a atmósfera co n t r a l a contaminación establece qué, 
v i s t a . l a preocupación mundial por l o s problemas d e l medio, se intensificará l a v i g i l a n ­
c i a para l a protección d e l a i r e y e l agua. E n t r e t a n t o , han entrado en v i g o r l a s cinco 
convenciones- i n t e r n a c i o n a l e s s i g u i e n t e s : Convención I n t e r n a c i o n a l para l a Prevención de 
l a Contaminación de l a s Aguas d e l Mar por l o s Hidrocarburos, 1954, incluyendo l a s enmien­
das adoptadas por l a Conferencia de 1962; Convenio I n t e r n a c i o n a l r e l a t i v o a l a i n t e r v e n ­
ción en a l t a mar en l o s casos de accidente de contaminación de l a s aguas d e l mar por 
hidrocarburos, de 1969; Convenio I n t e r n a c i o n a l de responsabilidad c i v i l por daños causa­
dos por contaminación'de l a s aguas d e l mar'por H i d r o c a r b u r o s , dé 1969; Convenio I n t e r n a ­
c i o n a l sobre l a constitución de'un Fondo i n t e r n a c i o n a l d'é indemnizatíión dé daños causa­
dos: por l a contaminación de hidrocarburos, de 1971; y Convenio sobre l a prevención de 
l a contaminación d e l mar por v e r t i m i e n t o de desechos y otras materias, de 1972, Nueva 
Zelandia n o t i f i c a asimismo e l establecimiento de una Junta d e l Medio Ambiente que se 
ocupará-en esta clase de problemas. 

21. E l Consejo E j e c u t i v o Nacional de T a i l a n d i a publicó su Proclama № 16 sobre l a pro­
tección y e l mejoramiento d e l medio humano, en l a que se establecen penas para l a s per­
sonas que con-tribuyan a l a contaminación. Por último, l a s A n t i l l a s 'neerlandesas comuni­
can que l a i n d u s t r i a p e t r o l e r a de l a región ha estado realizando con éxito esfuerzos ,/ 
decididos con miras a r e d u c i r l a contaminación atmosférica. Se ha creado recientemente 
un Consejo de Higiene Ambiental y en 1973 se celebró en Curaçao un Congreso Científico 
sobre Contaminación d e l Medio Ambiente (E/CN.4/1155/Add.21, 20, 25, 23 y 18). 

D. E l derecho a l d i s f r u t e d e l más a l t o n i v e l p o s i b l e de salud física y mental 

22. Medidas adoptadas a f i n dé asegurar: 

1) La reducción de l a m o r t i n a t a l i d a d y de l a m o r t a l i d a d i n f a n t i l . y e l l o g r o d e l 
sano d e s a r r o l l o de l o s niños 

23. Dinamarca comunica que e l Д de diciembre de 1971 fue aprobada l a . Orden № 4-74, r e f e ­
r e n t e a l reconocimiento médico de l o s menores de 18 años de edad. Asimismo, por l a 
Orden № 54 de 1972 se prohibe a l o s jóvenes e l t r a b a j o cort radiaciones i o n i z a n t e s . 
Se comunica que l o s índices de m o r t i n a t a l i d a d y de mortalidad i n f a n t i l de l a s A n t i l l a s ' 
jnserlandesas son l o s más bajos de toda l a zona d e l Caribe y América d e l Sur, y^son com­
parables,,.;más o menos, a l o s de Europa o c c i d e n t a l . Nueva Zelandia comunica análogamente 
que sus índices de m o r t i n a t a l i d a d f i g u r a n entre l o s más bajos d e l mundo (E/CN.4/1155/ 
Add.21, 18 y 25). • 
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2) E l me.ioriamiento de todos l o s aspectos de l a higiene d e l t r a b a j o y d e l 
medio ambiente 

24-. Dinamarca comunica que a este respecto es digna de mención l a Ley № 153 de 1973. 
En v i r t u d de esta Ley se ordena a l o s empleadores que sufraguen l o s gastos necesarios 
para r e f o r z a r l a seguridad de l o s empleados. En l a Orden № 335 de 1973 se establecen 
normas precisas sobre seguridad i n t e r n a . La Orden № 236 de 1973 t r a t a de l a comunica­
ción de l o s accidentes i n d u s t r i a l e s a l a Dirección de Inspección d e l Trabajo. En l a 
Orden № 225 de 19 de mayo de 1971 se d i c t a n normas para l a protección de l o s t r a b a j a ­
dores en Groenlandia. En Noruega, una l e y que ha de e n t r a r en v i g o r e l 1^ de enero 
de 1975 t r a t a de l a s sustancias i n f l a m a b l e s ; además se ha aprobado una Ley, que entrará 
en v i g o r con p o s t e r i o r i d a d , r e f e r e n t e a l a s sustancias explosivas. Ghana comunica que 
durante e l período que se examina ha i n i c i a d o programas de lucha contra diversas enfer­
medades, mientras que Kueva Zelandia informa que sus Departamentos de Sanidad y de Tra­
bajo administran disposiciones en que se prevé l a mejora y protección de todos l o s 
aspectos de l a higiene d e l t r a b a j o y d e l medio ambiente (E/CH.4./1155/Add.21, 20, 17 
y 25). 

3) La prevención y e l tr a t a m i e n t o de l a s enfermedades epidémicas, endémicas, 
profesionales y de o t r a índole, y l a lucha contra e l l a s 

25. En Dinamarca l a Dirección de Inspección d e l Trabajo ha i n i c i a d o campañas para l o s 
siguientes f i n e s : disminución d e l r u i d o , reducción d e l r i e s g o dé s i l i c o s i s , exámenes 
del polvo e x i s t e n t e en e l medio i n d u s t r i a l , etc. También son p e r t i n e n t e s l a s órdenes 
de enero y f e b r e r o de 1972, en v i r t u d de l a s cuales, por ejemplo, se f a c i l i t a protección 
contra l a s radiaciones i o n i z a n t e s . Las A n t i l l a s neerlandesas informan que l a i n c i d e n c i a 
de l a s enfermedades epidémicas es baja, a pesar de que e l país está situado en l a t i t u d e s 
t r o p i c a l e s . Se da cuenta también de campañas encaminadas a e r r a d i c a r enfermedades t a l e s 
como l a f i e b r e a m a r i l l a . Nueva Zelandia informa sobre intensas campañas de inmunización 
de escolares y declara que e l país está desde hace unos años c a s i totalmente exento de 
enfermedades como e l cólera, l a v i r u e l a y e l t i f u s . T a i l a n d i a , donde l a expedición de 
l i c e n c i a s para fumar opio está suspendida desde e l l ^ de j u l i o de 1959, s u m i n i s t r a datos 
estadísticos sobre l a constante campaña que ha desar r o l l a d o en esta esfera durante e l 
período que se examina (E/CN.A/1155/Add.21, 18, 25 У 23). 

4-) La creación de condiciones que aseguren a todos a s i ~ t e n c i a médica y s e r v i c i o s 
médicos en caso de enfermedad 

26. Conforme a ила legislación promulgada en 1971,- un nuevo Plan de Seguro de Enferme­
dad entró en v i g o r en Dinamarca e l l ^ de a b r i l de 1973. En l a Ley de Seguro de Enfer­
medad se d i v i d e a l a población en dos grupos, según l o s ingresos p e r c i b i d o s : l a s perso­
nas i n c l u i d a s en e l primer grupo t i e n e n derecho a r e c i b i r a s i s t e n c i a médica g r a t u i t a , 
mientras qué l a s d e l segundo grupo r e c i b e n c i e r t o s subsidios para sus gastos de t r a t a ­
miento médico. La respuesta de F i n l a n d i a contiene datos extensos sobre su sistema de 
s e r v i c i o s s a n i t a r i o s . Así por ejemplo, se comunica que e l país ocupa e l segundo lu g a r 
entre l o s países de más baja m o r t a l i d a d i n f a n t i l d e l mundo, mientras que l a mor t a l i d a d 
de adultos es excepcionalménte elevada, sobre todo entre l o s varones. Podría d e c i r s e , 
según e l informe, que en F i n l a n d i a l a situación s a n i t a r i a d i f i e r e de l a de muchos otros 
países i n d u s t r i a l i z a d o s y económicamente desarrollados. 
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27. GHana comunica un aumento en él número de centros s a n i t a r i o s . Durante e l período 
que se examina se i n i c i a r o n nuevos programas para dar l a mayor difusión p o s i b l e a l o s 
s e r v i c i o s s a n i t a r i o s . I t a l i a comunica que l a reforma s a n i t a r i a en e l país se encuentra 
en una fase avanzada. E l p r i n c i p a l objeto de ésta reforma es hacer que e l Estado asuma 
l a plena responsabilidad de organizar l a a s i s t e n c i a y l a protección s a n i t a r i a s . I t a l i a 
comunica además que e l medio ambiente l a b o r a l ha sido elegido como foco de l a s medidas 
preventivas encaminadas a c o n t r a r r e s t a r l o s efectos negativos d e l progreso técnico sobre 
l a salud. Las A n t i l l a s neerlandesas dan cuenta de un pl a n nacional en v i r t u d d e l cual 
l a s personas de bajos ingresos t i e n e n derecho a r e c i b i r atención médica g r a t u i t a 
(E/CN.4.-/ll55/Add.21, 19, -I?, 24 y 18). 

E. .. E l derecho de là f a m i l i a , l a maternidad y l a i n f a n c i a a protección y a s i s t e n c i a 

1) Derecho de l a f a m i l i a a protección y a s i s t e n c i a 

28. Según e l artículo 13 de. l a Constitución de Ghana, de I969, l a s mujeres y l o s niños 
t i e n e n derecho a d i s f r u t a r de cuidados y a s i s t e n c i a especiales. Dinamarca informa sobre 
unas enmiendas a l a Ley de Subsidios I n f a n t i l e s y otros subsidios f a m i l i a r e s . Esas 
enmiendas s i m p l i f i c a n e l p l a n de subsidios i n f a n t i l e s ; Dinamarca comunica asimismo que 
en l a Ley de A s i s t e n c i a S o c i a l se ha i n c l u i d o una disposición para subvenir a l a s nece­
sidades de l o s padres o madres s o l t e r o s con bajos ingresos. Nueva Zelandia informa ' 
sobre una amplia legislación encaminada a mantener, r e f o r z a r y proteger a l a f a m i l i a . 
Laâ' más importantes'de estas leyes son l a Ley de -Procediraiento Doméstico de I968 y l a 
Ley de Procedimiento Matrimonial de 19^3. . - - . . 

29. En F i n l a n d i a se d i c t a r o n v a r i a s leyes para reformar e l sistema de subsidios f a m i ­
l i a r e s . F i n l a n d i a f a c i l i t a también datos estadísticos sobre,el número de clínicas de 
orientación pediátrica, hogares i n f a n t i l e s y guarderías i n f a n t i l e s que e x i s t e n en e l 
país,- así como otros d e t a l l e s estadísticos sobre l o s subsidios de protección a l a i n f a n ­
c i a y subsidios f a m i l i a r e s para l o r e f e r e n t e a l a v i v i e n d a (E/CN.4/ll55/Add.l7, 21, 25 
y 19). 

2) Derecho de l a s madres a cuidados y a s i s t e n c i a especiales, i n c l u s o e l 
sumin i s t r o de s e r v i c i o s de p u e r i c u l t u r a adecuados,que permitan que 
l a s mujeres sigan carreras 

30. En Dinamarca, conforme a l a legislación promulgada e l 4 de j u n i o de 19^9, l a s nor­
mas áobre reembolso de s a l a r i o s por concepto de ayuda en e l hogar han sido armonizadas 
con l a s disposiciones de l a Ley danesa de A s i s t e n c i a Social'y Protección a l o s Minusvá-
l i d o s . Dinamarca da cuenta también de l a supresión de primas de maternidad. En l o 
sucesivo, en Dinamarca l a s madres recibirán prestaciones en concepto de maternidad de 
conformidad con l a s disposiciones de l a Ley de A s i s t e n c i a S o c i a l . En F i n l a n d i a , por l a 
Ley de guarderías diurnas i n f a n t i l e s de Í9 de enero de 1973 se establece un marco jurí-̂  
dico para l o s s e r v i c i o s de guarderías diurnas en todo e l t e r r i t o r i o d e l país. Se comu­
nica qué dos leyes dictadas en I t a l i a durante e l período que se examina representan un 
progreso s u s t a n c i a l hacia e l pleno reconocimiento de l a maternidad en I t a l i a como f a c t o r 
s o c i a l . La Ley № 1044 de 1971 prevé l a institución de casas-cuna municipales con a s i s ­
t e n c i a d e l Estado, La Ley № 1024 de 1971 f i j a nuevas normas para l a protección de l a s 
madres que t r a b a j a n . 



31. Ademásj en v i r t u d de l a Ley № 281 de 1970, l a s regiones de e s t a t u t o o r d i n a r i o 
r e c i b i e r o n poderes l e g i s l a t i v o s en l o r e f e r e n t e a a s i s t e n c i a s o c i a l , a s i s t e n c i a s a n i t a ­
r i a y a s i s t e n c i a pública. En Nueva Zelandia, en v i r t u d de l a Ley de seguridad s o c i a l , 
desde- hace algunos años se prestan extensos s e r v i c i o s a n t i n a t a l e s , neonatales y posna­
t a l e s . E xisten en muchas zonas clínicas a n t i n a t a l e s g r a t u i t a s . Finalmente, en 1970, 
el:Gobierno de Ghana declaró o b l i g a t o r i o раз-а todos l o s empleadores e l conceder t r e s 
meses.de l i c e n c i a de maternidad con s a l a r i o íntegro a todas l a s empleadas embarazadas 
(E/CN.4./1155/Add.21, 19,-25 y 1 7 ) . 

3) Derecho de l o s niños y l o s jóvenes a cuidados y a s i s t e n c i a especiales 

32. Nueva Zelandia comunica l a aprobación en I969 de l a Ley sobre l a condición jurídica 
d e l niño. También merece c i t a r s e l a Ley de 1972 de carapamentos de convalecencia en v i r ­
tud de l a cua l e x i s t e n campamentos donde l o s niños pertenecientes a grupos económica­
mente desfavorecidos d i s f r u t a n de-los medios necesarios para r e c u p e r a r , l a salud en breve 
tiempo. En Dinamarca, con e f e c t i v i d a d a l l ^ de a b r i l de 1972, e l Gobierno c e n t r a l volvió 
a as-umir e l pago de l o s gastos de supervisión médica de l a s guarderías diurnas. La l e g i s -
laci.ón de 21 de marzo de 1973 enmienda asimismo l a s normas por l a s que se r i g e n l o s 
padres adoptivos en Dinaiuarca. Finalmente, en Gha.na e l Decreto sobre a c t i v i d a d e s labo­
r a l e s de 1967 contiene disposiciones para proteger a l o s jóvenes, por ejemplo prohibiendo 
e l empleo de menores de 15 años de edad (E/CN.4./1155/Add.25, 21 y 1 7 ) . 

Л) Derecho de l o s padres a determinar l i b r e y responsablemente e l número de 
h i j o s y e l espaciamiento de l o s nacimientos 

.33. En Dinamarca l a Ley № 350 de 1973 prevé que toda'-mujer r e s i d e n t e en Dinamarca 
tendrá derecho a que se l e practique, un aborto antes de que t r a n s c u r r a l a duodécima 
semana de embarazo. Según l a Ley № 318 de 1973, en Dinamarca toda persona mayor de 25 
años de edad t i e n e derecho a ser e s t e r i l i z a d a s i n necesidad de permibo e s p e c i a l . 
En Noruega en v i r t u d de una Ley de I 6 de j u n i o de 1972 se dispone l a mejora-de l o s ser­
v i c i o s en l a esfera de l a planificación de l a f a m i l i a . E l Gobierno ha anunciado asimis­
mo que t i e n e l a intención de presentar a l Parlamento un proyecto de l e y sobre e l aborto. 
Este proyecto forma parte de una política general r e l a t i v a a l a f a m i l i a . En Nueva 
Zelandia háce-ünos" años que e l Gobierno amplió e l cometido de l o s f u n c i o n a r i o s d e l 
Departamento de Sanidad para que tengan una participación activ a , . e n vez..de educativa, 
en l a s clínicas de l a Asociación de Planificación de l a F a m i l i a (E/CN.4-/1155/Add.21, 20 
y 25). 

F* E l derecho a l a educación 
1) Derecho a l a enseñanza p r i m a r i a g r a t u i t a 

34. En I t a l i a l a Ley-№ Л77 de 1973 f a c u l t a a l Gobierno para dar decretos^sobre l a r e s ­
tructuración d e l sistema escolar. I t a l i a . c o m u n i c a un gran atmiento en e l número de matrí­
culas en l a s escuelas pr i m a r i a s gratuitas.- , En Noruega entró en v i g o r e l i s de j u l i o 
de 1971 una l e y r e l a t i v a a l a escuela básica. A p a r t i r de esa fecha, l a escolaridad 
o f i c i a l o b l i g a t o r i a se extendió a 9 años. Además, e l Gobierno t i e n e intención de esta­
blecer normas especiales para l o s niños minusválidos. En Ghana se informa que e l Progra­
ma de Desa r r o l l o Acelerado sigue haciendo progresos apreciables en combinación con l a 



Ley de Educación de 19б1. Las A n t i l l a s neerlandesas comunican que l a educación prima­
r i a es g r a t u i t a , y Nueva Zelandia informa que l o s niños d e l país comprendidos entre l a s 
edades de 5 У 15 años d i s f r u t a n de educación g r a t u i t a s i n discriminación. En l a Ley de 
Educación de 1964 está p r e v i s t a l a educación g r a t u i t a y l a i c a en l a s escuelas e s t a t a l e s 
y secundarias para l o s niños comprendidos entre l a s edades de 5 y 19 años, y l a educa­
ción o b l i g a t o r i a para todos l o s niños de 6 a 15 años de edad (E/CN.A./1155/ 
Add.24, 20, 17, 18 y 25). 

2) Derecho a l a igualdad de acceso a l a enseñanza superior, sobre l a base de l a 
capacidad o e l mérito, i n c l u s o l a enseñanza técnica, vocacional y p r o f e s i o n a l 

35. En I t a l i a , por Ley № 910 de I969 se dan f a c i l i d a d e s para e l acceso de estudiantes 
a l a enseñanza superior sobre l a base d e l mérito. La Ley № 75Л de I969 prevé además . 
l a introducción de cursos especiales para mejorar l a base c u l t u r a l de l o s estudiantes. 
En Noruega e l Estado proporciona a s i s t e n c i a económica a l o s estudiantes con a r r e g l o a 
una Ley de 19 de j u n i o de 19^9, llamada Apoyo Financiero a l o s Jóvenes que Reciben 
Enseñanza Superior, En l a s A n t i l l a s neerlandesas, durante e l período que se examina, 
fue r o n presentados a l Parlamento dos proyectos de ordenanza sobre enseñanza p r i m a r i a y 
secundaria con miras a гша reforma de l a enseñanza. Mediante o t r o proyecto de ordenanza 
se mejoran l o s s e r v i c i o s de l a Universidad de l a s A n t i l l a s Neerlandesas. En T a i l a n d i a 
se adoptaron medidas para f a c i l i t a r e l acceso a l a enseñanza superior. Mediante l a Ley 
U n i v e r s i t a r i a de Ramkhamhaeng de 1971 se creó гша гшiversidad que, entre o t r a s p a r t i c u ­
l a r i d a d e s , está a b i e r t a a l o s estudiantes, que no pueden ingresar en otr a s imiversidades. 
T a i l a n d i a comunica también que a este respecto es digna de mención l a ayuda que r e c i b e 
de l a UNESCO y d e l PNUD con objeto de establecer más i n s t a l a c i o n e s de enseñanza. 
En Ghana se inició en I969 e l Programa de Continuación de Estudios, y e l Gobierno da 
cuenta de haberse ampliado e l acceso a l o s s e r v i c i o s de enseñanza s i n ninglшa d i s c r i m i ­
nación. Las A n t i l l a s neerlandesas informan análogamente acerca de l a i g i i a l d a d de acceso 
sobré l a base d e l mérito, mientras que Nueva Zelandia también сот1ш1са que está a p l i ­
cando este derecho hxmianó. En Nueva Zelandia l a supresión d e l examen de competencia 
eliminó l a última ba r r e r a que se oponía a t a l acceso, según se comunica (E/CN.4/1155/ 
Add.2A, 20, 18, 23, 17 y 25). 

3) Derecho de l o s padres a escoger e l t i p o de educación que habrá de darse 
a sus h i j o s 

36. En l a s A n t i l l a s neerlandesas l o s padres pueden escoger e l t i p o de educación que 
a su j i i i c i o conviene mejor a sus h i j o s . Este derecho de l o s padres está también plena­
mente reconocido en Nueva Zelandia, segán informa este país. Con a r r e g l o a l a Ley de 
Educación de 19б>4, en ese mismo país l o s padres pueden asimismo m a t r i c i i l a r a sus h i j o s 
en escuelas privadas (E/CN.4/1155/Add.l8 y 25). 

G. E l derecho a tomar parte libremente en l a v i d a c i i l t u r a l 

1) Derecho a tomar p a r t e en l a v i d a c i i l t u r a l y a gozar de l o s b e n e f i c i o s d e l 
progreso científico y de sus aplica c i o n e s 

37. Este derecho ha sido ampliado en Dinamarca mediante v a r i a s leyes d e l Parlamento, 
l a s más importantes de l a s ciiales son: Ley № -275 de 18 de j u n i o de I969 sobre Dota­
ción Nacional para l a s Artes ; Ley № 31Л de I969 sobre Conservación de l a Naturaleza; 



Ley № 2Л1 de 1970 sobre e l Teatro; Ley № 236 de 1972 sobre Películas y. Cinematografía; 
y Ley № 421 de 1973 sobre Radio y Televisión. Se informa que en Nueva Zelandia e l 
derecho a p a r t i c i p a r libremente en todas l a s esferas de l a vid a y l a c u l t u r a neozelan­
desas es una norma que se da por sentada. En 1969' l a Ley de Relaciones Raciales de 
Nueva Zelandia reforzó l a protección de este derecho, y Mueva "Zelandia da cuenta de su 
política de preservar deliberadamente su patrimonio mixto, de o r i g e n europeo, p o l i n e s i o 
y asiático. En Noruega este derecho humanti es respetado en forma s i m i l a r y una Ley 
de 18 de j u n i o de 1971 prevé e l fomento de l a s act i v i d a d e s c u l t u r a l e s por medio de un 
sistema nacional de b i b l i o t e c a s . Asimismo se asignan fondos d e l Estado a s e r v i c i o s de 
b i b l i o t e c a para l o s ciegos.' T a i l a n d i a informa sobre e l "Апштс1о-del" Consejo E j e c u t i v o 
Nacional de 1972" por e l que se t r a t a de impedir l a s excavacione^s i l e g a l e s consideradas 
d e s t r u c t i v a s para e l patrimonio nac i o n a l . En un anuncio s i m i l a r , № 308 de 1972,se 
enmiendan algunas secciones de l a Ley de Antiguos Lugares, Antigüedades, Mate r i a l e s 
Artísticos y Museos Nacionales, de 19б1, con objeto de f a c i l i t a r mayor protección a l a 
c u l t u r a y. a l patrimonio nacionales. Ghana informa que desde 1972 se han organizado f e s ­
t i v a l e s de a r t e r e g i o n a l e s y nacionales y tarabién que e l M i n i s t e r i o de Educación ha 
fomentado-la enseñanza-de idiomas l o c a l e s en l a s escuelas. I t a l i a comunica como novedad 
importante l a institución de regiones de e s t a t u t o dírdinario a.las que se c o n f i r i e r o n 
responsabilidades en materia de museos y b i b l i o t e c a s ; también informa que no se l i m i t a n 
l o s derechos de l o s ciudadanos i t a l i a n o s a p a r t i c i p a r libremente en l a v i d a c u l t u r a l 
(E/CN.4/1155/Add..21, 25, 23, 17 y 24-). 

2). Derecho a l a protección de l o s i n t e r e s e s morales y m a t e r i a l e s que r e s u l t e n 
de l a s producciones científicas, l i t e r a r i a s o artísticas ' . 

3o. En Dinamarca l a s Leyes № 174 У 175, ambas de 21 de marzo de 1973, Por l a s que se 
enmiendan respectivamente l a Ley de Derechos de Autor y l a Ley de Derechos de Propiedad 
de Fotografías, d i c t a n d i s p o s i c i o n e s respecto a l a ratificación de l a Convención de 
Berna,- revisada en París e l 24 de j u l i o de 1971, para l a Protección de l a s Obras L i t e ­
r a r i a s y Artísticas. Noruega comunica que l a Ley sobre l o s inventos de l o s trabajadores 
por cuenta ajena, de 17 de a b r i l de 1970, protege a l a s personas que hayan r e a l i z a d o 
c i e r t o s inventos mientras estaban a l s e r v i c i o de sus empleadores. No obstante, l a Ley 
impone algunas l i m i t a c i o n e s a este p r i n c i p i o . Por ejemplo, e l empleado estará obligado 
en c i e r t o s casos a poner su invento a disposición de su empleador a cambio de su remu­
neración. Nueva Zelandia comunica que l a s raedidas l e g i s l a t i v a s en v i g o r garantizan l a 
protección de l o s derechos derivados de l a c-reación de obras científicas, l i t e r a r i a s o 
artísticas (E/CN.4/ll55/Add.21, 20 y 25). 

IV. Medidas encariiinadas a asegurar que d i s f r u t e de l o s derechos mencionados 
en l a pa r t e I I I supra una proporción cada vez mayor de l a población , 
s i n distinción alguna de raza, c o l o r , sexo, idioma, religión, opinión 

política o de c u a l q u i e r o t r a índole, ori g e n nacional o s o c i a l , 
posición económica, nacimiento o cualquier o t r a condición 

39, Guatemala considera p e r t i n e n t e c i t a r en su informe su reglamento para l a aplicación 
de l o s Convenios I n t e r n a c i o n a l e s d e l Trabajo N22 58, 79, 81, 90 y 112. En Nueva 
Zelandia, l a s medidas l e g i s l a t i v a s correspondientes son l a Ley sobre l a Condición Jurí­
dica d e l Niño, de I969, y l a Ley de Relaciones Raciales de 1971. En v i r t u d de l a p r i ­
mera se suprime en lá legislación neozelandesa e l término "ilegítim.o", mientras que l a 



segunda sigue garantizando i g u a l e s oport\midades a todos s i n ninguna discriminación. 
Asimismo se creó en Nueva Zelandia e l cargo de Conciliador de r e l a c i o n e s r a c i a l e s , con 
l a misión de i n v e s t i g a r posibles prácticas d i s c r i m i n a t o r i a s . T a i l a n d i a comunica a este 
respecto que l o s derechos económicos, sociales y c u l t u r a l e s son enseñados de manera 
especia l en l a s escuelas y universidades, así como a través de l o s medios de información 
pública (E/GN.4-/I155/Add.22, 25 y 23). 

V. D i f i c u l t a d e s con que se ha tropezado a l asegurar él d i s f r u t e 
de l o s derechos mencionados en l a sección I I I supra » y medidas 

y métodos adoptados para,vencerlas 

4.0. Nueva Zelandia considera p e r t i n e n t e l a promulgación de l a Ley de Propósitos de 
Política I n t e r n a en 1973. En I969 l a Real Comisión de Seguridad S o c i a l había examinado 
l a situación de pequeños gi-^upos de personas s o c i a l o económicamente desfavorecidas; l a 
mencionada Ley fue consecuencia de sus conclusiones. Nueva Zelandia comunica también, 
por ejemplo, que l a s mujeres maoris tienden a tener sus h i j o s a una edad menor que l a s 
europeas que se encuentran en idéntico caso. Esta tendencia, combinada con l a tensión 
causada por l a urbanización, fue motivo de preocupación fimdada en l a f a l t a de madurez 
física o emocional. Nueva Zelandia hace r e s a l t a r por t a n t o l a necesidad de s e r v i c i o s 
de p u e i - i c u l t u r a , a f i n de dar más f a c i l i d a d e s a l a s mujeres en l a elección de su papel 
en l a sociedad. Además, Nueva Zelandia comunica que l a d i f i c u l t a d con que se ha t r o p e ­
zado más frecuentemente no es l a de cómo impedir l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos 
en Nueva Zelandia, sino cómo l o g r a r q.ue l o s ciudadanos tengan mayor conciencia de sus 
derechos y de l a s muchas vías de que disponen en Nueva Zelandia para dar aplicación a 
Gstüs derechos hmanos. 

41. Las d i f i c u l t a d e s comunicadas por T a i l a n d i a a este respecto se r e f i e r e n p r i n c i p a l ­
mente a l a amenaza de t e r r o r i s m o político. Ese t e r r o r i s m o l e ha ocasionado gastos a l 
Gobierno para combati-r l a desorganización s o c i a l . De no haber sido así, l o s recursos 
desviados hacia esos f i n e s habrían sido i n v e r t i d o s en e l d e s a r r o l l o económico, s o c i a l y 
c u l t u r a l (E/GN.4/1155/Add.25 y 23). 




